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Eíado do Paá
Munlcíplo dê Conceição do Ârô8uaia

Trav. Vereadora virgolina coelho, n' 1145, Baiío São Lui2 ll, cep: 68.540{00, cidade de

Conceição do Araguaia, Estâdo do Pará

CNPJ: 17.453.rr67/0fl)1-90

PÍoces.so Administrati vo rf 8218D025.
ConcorÉncia Pública n' 001/2026 FMS
Contrato n' 039/2026

Temo do Contrato Administrativo n" 039/2026, que fazem
enrre si o MUNIciPto DE coNcEIÇÂo Do
ARAGUAIÂ/PA ente público licitante e a empÍ€sa

FRANKLEN MINHOZ DA COSTA.

O Mu.nicípio dê Conceiçâo do AragulirlPA, pessoa juridica de direilo público intemo. com sede na Travessia Vereadora

Vrgotina Coelho, no I 145, Baino São Luiz [, CEP 68540-000, Cidade de Conceiçâo do Araguai4 Estado do PanáI, inscrito

no CNPJ/IVIF sob o o" 05.070.404/0001-75, neste ato representado por sua Gestora, a Exm& SÍa. Prefeita Municipal, Sra.

ELIDA ELENA MOREIRÁ, brasileira, Casâdâ, CPF 6*+.7++.1*i-+9 e RG 3t7.4++0 SSP,/iúG, por intermédio da

Secretaria Municipal de Saúde, doravaote detrominado CONTRATÂNTE, e de outo lado a empÍesâ F. MINIIOZ DÀ

CO§TA LTDA, inscrita sob o CNPJ:24.423.423.000 t-82, locatizada no Endereço: Passagem Santo Antônio, n; 30,

Pratinha, Icoaraci, na cidade de Belsm - PA, na Insrição Estadual n" 15.518.905-0, FONE: (91) 3l 180028/ (63) 999207188

EM.AIL ns rtecom mail.cont através de seu proprietário o Sr. FRÀNKLEN MINHoz DA CoSTA -

ADMINISTRADOR- CPF^4F ***.438.**+-79, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo n' 8218/2025 e em observância às disposições da Lei no 14.133/21, resolvem celebraÍ o presente

Termo de Contrato, decorrente da Concon€ncia Eletrônica n" 001/2026 FMS, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRÀ - DO OBJETO E DA VINCULAÇÀO (ATt. 92, I C TD.

1.1. o objeto do pÍesente Termo de contralo é a CoNTRÂTÀÇÃO DE EMPRE§A ESPECIALIZADA PARÀ
PRESTAÇÃO DE §ERVIÇO DE ÀDEQUAÇÃO FiSICÀ ESTRUTURAL E DE ACE§SIBILIDADE DO POSTO
DE §ÀÚDE DA VILA SÃO JACTNTO NO MUNTCÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA e eÍn

conformidade com a proposta de preço apresentada Pela CONTRÀTADA.
1.2. Este Tsrmo de Contrato viucula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta vencedor4

independentemente de fanscÍição:
1.2,1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Proposta vencedoÉ;
1.23. Eventuais anexos dos documsntos supracitados.

cl,ÁusuLÀ SEGUNDA- DO PREÇO (rrr. 92, V).
2.1. O valor do presente Contrato é dc R§ 23t.967,61(duzentos e trintâ e oito mil, novecetrtos e sessenta e §ete reai§ e

sassetrta e um centtvos), em cotrformidade com a proposta apresenrada pela CONTRÁIADA, confoÍme quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTDD UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

ADEQUAÇÃO DO POSTO DE SAÚDE DA
VILA SÃO JACINTO NO MIJNICIPIO DE
CONCEIÇÀO DO ARAGUAIA. PA

I Serviço R$ 238.967,61 R$ 238.967,61

2.2. No valor acima estão inctuídas todas as despesâs oÍdúárias direus e indiÍetas deco[entes dâ execução do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e ouFos necessários ao cumprimeDto integral do objelo da contratação.

CLÁUSUI-A TERCEIRA _ DO PRÂZO DE VTGÊNCIÀ DO CONTRÂTO.
3.1. O prazo para a execução integral do objeto é de 120 (cento e yitrte) dirs corridos, contados a partir da data de emissào

da Ordem de Serviço, confoÍme detalhado no Cronograma Fisico-FiDauceiro.
3.2. O prazo de vigência deste Contrato é de 240 (duzentos e quârenta) diss corridos, contados a paíir da data de sua

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 daLei o" 14.133/2021.
3.3. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, mediante justificativa técnica e autorização da

autoridade comp€tente, desde que a solicitação seja feita duante a úgêDcia do contrato e formalizada por meio de Termo
Aditivo, Das hipóreses pÍevistas nos aÍs. 107 e I I I da Lei Íf 14.13312021.

3.4. A CONTR-ATADA não possui direito subjaivo à prorrogação.
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Município de C.onceição do Aiaguaiâ

Tràv Vereadorê Virgolina coelho, n' 1145, Bairío sâo Luiz ll, cep: 68 540-000, Cidadê de

Concêição do Arã8uaia, Estado do Pará
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cLÁusuLA QUÂRTA- MODELOS DE E)GCUÇÃO E GE§TÃO CONTRÀTUAIS (art. 92, IV, VII e XV[Í)
4.1. O contratolcverá ser exeçutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14.133, de 202 t, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'

4.2. Em caso de impedimento, oràem de paralisaçâo ou suspenúo do contrato por determinação ü CONTRATÂNTE, não

motivada por culpa da CONTRATADA, o cronograma de execução seÍiá pronogado pelo tempo correspondente, devendo

tal ciÍcunstância ser formalizada mediante simples âpostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidadã e a contatada devem ser realizadas por escrito sempÍe que o ato exigir tat

formatidade, admitindo-se o uso de mensagem eletônica para esse fim (e-mail).

4.4. O órgão ou entidade podená convocar ÍepÍesentante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

de imedialo.
4.5. Após a assinatua do contrato ou inskumento equivalente, o órgão ou entidade podeÉ convocaÍ o representa.te da

empresa co[tratada para reuniâo inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conteú informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de eiecução da contratada, quando houver, do méodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre oukos.

Dâ Fiscalizâção

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato o sr. Wetlington dos Reis

Mendes, manicula: 1229176 e suplente o sr. Tharcisio Barbosa Cunha, matricula: 1229658, ou pelos respectivos substitutos

(Lei n' 14.133. de 202 .

Fiscalização Tecnica E Admiristrativ I

4.7. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdmiÍlisIação.
4.8. O fiscal técnico do contato anotará no hisórico de gerenciamento do contrato toda§ as ocorÍências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for uecessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados-

íLei n' l4.l-l-r. dc 2021. aí. ll7,!Il)
l.i. tdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiná notificações para a correção da

execuçào do conrato, determinando prazo para a colTeçào.

4.10. ô fiscal tecnico do contrato informârá ao gestor do contato, em tempo h.ábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, pata que adote as medidas Áecessárias e saaeadoras, se for o caso.

4.11. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

4.12. O fiscal técnico do contato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o téÍmino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pÍorogaçâo contratual.

Dâ Fiscalização Administrâtiva

4.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habititação dâ contratada, acompanhaní

o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a fonnalizaçào de apostilamento e temos aütivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios p€Ítinentes.
4.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do confiato atuará tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestor do contralo para que tome as providências cabíveis, quando ulnapassar a sua

competência.
4.15. Àlém do disposto acima, a frscalização contratual obedeceÉ às seguintes rotinas:

4.15.1. Verificação de Documentação e Regularidade Fiscal;
4.15.2. Iaspeção de Qualidade e Conformidade;
4.153. Acompanhametrto de CronogÍama e Prazos;

4.15.4. Àvaliaçâo de Desemperúo e Satisfação;
4.15.5. Monitoramento Ambiental e Social.

Do Gestor do Contrato.

4.16. O gestoÍ do contalo cooÍdenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização do contrato contendo

todos oJ registros formais da execução no histórico de g€reuciamento do confato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de oÇorências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrdto para fins de atendimeuto da finalidade da administração.
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4.17. O gestoÍ do contrato acompa[haní os registÍos Íeâlizados pelos fiscais do contrato, de todas as oconências
relacionadas à exeçução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua compet&rcia.
4.1t. O gestor do contralo acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatôrio de riscos eventuais.
4.19. O gestor do contrato emitiú documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setoÍial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contatado, com menção ao seu desempenho na execuçâo
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais peuatidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
4.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de respoDsabilizaçào para

hns de aplicaçào de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que trata o aÍt. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

4.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condúas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administaçâo.
4.22. O gestoÍ do contrato deverí enüar a documentação pertineEte ao setor de cootratos para a formalizaçâo dos
procedimentos de liquidação c pagamento, no valor dimensionado pcla fiscalização e gcstão nos termos do cont-ato.

Des Condiçôes de Execuçio

4.23. A execução do objeto teni início a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento, pela CONTRATADA, da
Ordem de Serviço, emitida pela CONTRATANTE. O prazo de execuçâo integrat será de 120 (cento e yiDte) dies corridos,
contados desse marco irlicial.
4.23.1. A execução dos serviços devená seguir rigorosaÍnente o Cronograma Físico-Finaqceiro aprovado, que constitui
Anexo deste CotrÍato, detalhando as etapas, m€tas e os Íespectivos prazos para cada fase do objeto.
4.232. O gràzo de execução podní sü pronogado, nas hipóteses admitidas peta Lei rf 14.13312021, desde que a
solicitaçâo seja devidamente justificada pela CONTRATADA e formalrnente aceita peta CONTRATANTE.
4.23J. PaÍa a análise do pedido de prorrogação, a CONTRATADA deveÍá protocolar solicitação formal, acompanhada das
justificativas técnicas e de um Cronograma Fisico-Financeiro readequado. Uma vez aprovada a solicitação pela

fiscalizaçâo, a pronogaçào seú consolidada por meio de Termo Aditivo.
4.24. Caso não seja possível a realização e entsega dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas de forma imediata, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações dc
caso foÍuito e força maior.
4.25. A contatada dev€rá mantq no caDteiro de obra profssional, com coúecimeotos técnicos s :dministativs5. qus
promova a execução dc todos os serviços cspecificados com perfeição, bern como seu quadro complementâr admidstrativo.
4.26. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
oem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
4.27, O custo referente ao h'ansporte para execuçâo dos serviços será de responsabilidade da empresa contratada.
4.28. Os serviços deverão ocorrer da seguinte forma:
4.2t.1. Caberá à contratada, Dos termos da Lei tf 6.496/1977, adotaÍ lodas as proüdências relativas às responsabilidades
técnicas do contrato perante o CREA, inclusive quanto à emissão dâ competente ART.
4.2t.2. A contratada deveÉ manter, durante toda a execução, responsável técnico legalmente habilitado, com registro no
CREA, acompanhando a execução dos sewiços e respondendo teçnicamente pela obra./serviço, sem prejuízo da
manutenção dos demais profissionais necessârios ao adequado cumprimento do cont"to.
4.29. São de responsabilidade da contratada os pagamentos de todos os impostos, taxas e obrigações fiscais incidentes ou
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato até a entsega definitiva dos serviços.
4J0. A contratada se obriga ao fiel cumprimeDto de todas as disposições e acordos com a legislação social e trabalhista em
vigor, especificamente no que diz Íespeito ao pessoal alocado nos serviços deste objeto de contrato.
431. A empresa deverá proüdenciar a instalação dos EPC - Equipamentos de Proteção Coletiv4 necessários para a
següÍança dos operários e transeuntes na área cobena pela obra e nas áreas afins, bem como o fomecimento de EPI -
Equipamentos de PÍoteção Individual aos opeÉrios, administraçâo, fiscais e visitantes da obr4 como gannria da imunidade
dos mesmos.
432. Toda a mào de obra a ser contratada e utilizada pela emprcsa deve ser especializada.
433. A vigilância sení ininteÍÍupta, por conta da contratada, até o recebimento definitivo da obra.
434. Após a realiação/entega do objeio, a licitante vencedora seú notificada par4 a panir da ciência, e às suas expensas,
reparar a irregularidade de forma i[xediatâ, estândo a empresa sujeita a penalidades estabelecidas Desle termo.

CLÁU§ULA QUINTA - DAS COI'DIÇÔES DE PAGANENTO (Aí. 92, V E YT)
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Da Forma de Mediçâo.

5.1. A avaliação da execução do objeto seú realizada por meio de Boletim de Medição (BM), cuja solicitação deveú ser

formalnente apresentada pela Conúada quando houver serviços executados passíveis de aferiçâo. Recebido-o Pedido, a

fiscalização da CONTRÀTANTE teú o prazo de até lO (dez) dias para proceder à verificação em campo dos serviços

cfetivamentc executados e à conferência da documentaçâo apresentada, para fins de validação da medição.

5.2. SeÉ indicada a retenção ou glosa no pagametrto, propoÍcional à irregularidade verificada" sem prejuízo das sanções

cabíveis, caso se constate que a Contratadâ:

5.2.1. Não produzir os resultados acordados,

5.2.2. Deixàr de executaÍ, ou não executar mm a quatidade mínima exigida as atiüclades contraladas; ou

5.23. Deüar de utilizâr materiais e recürsos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliáJos com qualidade

ou quantidade inferior à demandada.

53. A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da Prestação dos

sewiços.
5.4. óurante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constatrtemente o nivel de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeoeração, devendo intervi! para requerer à CONTRÃIADA a correção das faltâs, falhas e irregularidades

constatadas.
5.5. O fiscal técnico deverá apresentaÍ ao pÍeposto dâ CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso,

a avaliação de desempenho e qualidade da pÍestação dos serviços realizada.

5.6. Em hipótese alguma, será admitido que a pÍópria CONTRATADA materialize a avaliaçào de desempenho e qualidade

da prestação dos serviços realizada.

S.7. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja suficiente

para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempeúo e qualidade da prestação dos serviços.

3.8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços devenâ ser verificadajuntamente com o documento

da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, no Projeto

Básico e na proposta,-informando as respectivas quantidades e especificaçôes técnicas, tais como: maÍca, qualidade e forrna

de uso.

Do Recebimento.

5.9, Os serviços serão recebidos provisoriament€ no prazo de aÉ 15 (quinze) dias, contado da comunicação formal da

conclusâo da etapa ou da totalidade do objeto, mediante termo detalhado emitido pela Íiscalização.

5.10. O fiscal administrativo do conaato realizará o recebimento pÍovisório do objelo do contrato mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
j.fl. O nscat setorii do contato, quaDdo houver, realizaú o recebimento proviório sob o ponto de vista técnico e

adminisrativo.
5.12. Para efeito de recebimento proviúrio, ao final de cada peíodo mensal:

5.12.1. Para fim de recebimento provisório, o fiscat técnico deveú verifrcar a conformidade dos s€rviços executâdos com

os projetos, especificaçôes tecnicas, planilha orçame ári4 cronograma fisico-financeiro e demais documentos conÍatuais,

regisrando em relatório evenhral nec€ssidade de correção, complementação ou glosa.

5.i3. Seú considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ort em havendo mais

de um a ser feito, com a enüega do último.
5.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigiq removeÍ, ÍeconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

paíe, o objeto em que se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização nâo atestaÍ a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadâs todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento PÍovisório.
4.15. O recebimento proviúrio também ficaná sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega

dos Manuais e Instruções exigíveis.
5.1ó. Os serviços poderão s€r rejeitados, oo todo ou em paÍte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

5.17. Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias contados do Íecebimento provisório, após

verificação da qualidade, conformidade e saneamcnto de eventuais pendências, mediante termo detalhado., obedecendo os

seguintes procedimentos:
5.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico, adminiskativo e setorial, quando

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constaÍ do

cadasto de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
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5.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades

que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pçúinentes, solicitando à

CONTRATADA, por escrito, as respectivas coreções;
5,173. EmitiÍ Termo Detalhado para efeito de recebimerto definitivo dos serviços prestados, com base no§ relatórios e

documentações apresentadas;
5.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valoÍ exato dimensionado pela fiscalização;

5.17.5. Enviar a documentação pertitrente ao setor de contratos para a formalizaçâo dos procedimentos de liquidação e

pagamento, uo valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado

o teoÍ do att. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamenro.

5.19. Neúum prazo de recebimento ocoÍreú enquanto pendent€ a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas

na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.20. O recebimcnto provisório ou definitiyo não excluirá a responsabilidade civit pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

5,21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobralça eqúvalente, correrá o prazo de 30 (rrinta) dias úteis para fins de

liquidação.
5.22. Para fins de liqüdação, o setor competente deyerá verificaÍ se a nota fiscal ou instÍum€nto de cobrança eqüvalente

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.22.1. o prazo de validade;
5.22.2. a data da emissão;
5.223 os dados do contrato e do órgão contratante;
5.22.4. o período respectivo de execução do contato;
5.22.5. o valoÍ a pagar; e

5.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributírias cabíveis.
5.23, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, rei ciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
5.24. A nota fiscat ou instumento de cobrança equivalente dwerá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta or-lire ao SICAI ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistemq
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da T-ei n" l4 lji- rle 2021

5.25. AAdminisÍação devení realizar coNulta ao SICAF para:

5,25,1. verificar a manuteDção das condições de habiliração exigidas no editat;
5.25.2. identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrêucias impeditivas indirctas.
5.26. CoDstatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçào, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no me$no prazo, apresente sua defesa. O
prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contatante.
5.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrataqte deverá comunicar aos órgãos

responúveis pela hscatização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagameÍrto a ser efetuado, para que sejam acionados os meios p€Ítinentes e necessários para garanüÍ o recebimento de

seus qéditos.
5.2t. Persistindo a iregularidade, o contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão contatual nos autos do
processo administativo corIespondsnte, assegurcda ao contratado a ampla defesa.

5.29. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados noÍmalrtreote, até que se decida pela rescisào

do conEato, caso o cotrtratado nâo regularize sua situação junto ao SICAI.

Prazo de Prgrm€nto

530. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados dâ fmalização da liquidação da despesa-

Forma De Pagamento
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531. O pagamento sení realizado por meio de ordem banciiri4 para crédito an banco, agencia e conta coÍrente indicados

pelo con§-atado.
532. Seú comideÍada data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem bancária para pagamento.

533. Quando do pagamento, §eú efetuada a retençâo tributrária prevista na legislação aplicável.

534. Independentemeote do p€Ícentual de tributo inserido lta planilha, quândo houver, serâo retidos na fonte, quando da

realizaçâo do pagamento, os percenhrais estâb€lecidos na legislação vigente.

535. O contratado regularmente optatrte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123- de 2006, não

sofrení a relmção tributfia quauto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime. No cntanto, o pagamento

ficará çondicionado à apresentação de comprovação, por mcio dc docum€nto oficial, de que faz jus ao tratamento tibutário
favor€cido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULÂ SEXTA- DO R.EAJUSTE (.TL 92, V)
ó.1. Os preços inicialmente conúatados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dâ dâtâ do oÍçameDto

estimado constante do processo administraüvo que deu origem ao presente teÍmo de conüalo.

6.2. AÉs o intenegno de um ano, e independentemerte-d€ pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, pelo

CONiRATANTE, mediante a aplicação com base no Índice Nacional de Cuslo de Construção - INCC-DI, da Fundação

Geúlio Vagas (FG9, nos teÍmos do aíigo 25, § 7" da Lei n.' t4.133/2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade, por meio dâ aPlicação da seguinte fórmula:

R=VrO-Io)/Io
R = Valor do rrrjuslrmento procumdo;
V= Valor da obra ou serviços medidos a sercm reejustrdosi
Io = Ínüce Rêlrtivo ro mês de dstâ brsc do orçrm€trto estimrdo;
I = Índice Relrtivo ao mês d€ snuslid.dê dr drtr br3e do orçsmento estiDrdo.

ó3. A data-base da cootratação está no - ORÇAMENTO ESTIMADO.
6.4. Nos reajuses subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano ssrá conado a paÍtir dos efeitos financeiros do

último reajuste.
6.5. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de Íeajustamento, o CONTRATANTE paganá ao Contratado a

importância calcutada pela última variação coúecida, tiquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)

o(s) índice(s) definitivo(s).
6.6. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sená(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

mais ser utitizado(s), sen(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação earão em

ügor.
6.t. Na ausência de previsão legal quanto âo índice substituto, as partes elegeÍão novo índice oficial, para reajustame o

do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
6.9. O reajuste sená Íealizâdo por apostilamento.
6.10. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de Reequilíbrio Econômico-Financeiro de preços seÉ de 5(cinco)

dias úteis.
6.11. O prazo para resposta aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato seú de, oo

miíximo, I (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento pela CONTRAIADA.

CLÁUSULA sÉTn{A- Do oBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD.
7.1. Quando o presente insmmento tratar de informaçôes pessoais, as partes deverão cumprir a ki n' 13.709, de 14 de

agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razâo deste confiato administrativo,

indepeDdentemente de declaração ou de aceitaçâo expressa.
7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a

boa-fé e com os principios do art. 6" da LGPD.
73. É vedado o compartilhamento com tercetos dos dados obtidos fora das hipórcses permitidas em Lei.

7.4. O CONTRATADO deverá informar previamente à CONTRÁTANTE a identidade de qualquer terceiro que veúa a

atuaÍ como operadoÍ de dados pessoais sob sua responsabilidade, para fins de apoio à execução deste Contato (a exemplo
de serviços de armazenam€nto em nuvem ou plataformas de geslão), detalhando a finalidade do tratâmento e as medidas

de s€gurança adotadas.
7.5. Tenninado o tatamento dos dados nos termos do art. [5 da LGPD, é dever do conüatado eliminá-los, com exceção

das hipóteses do alt. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documeÍtação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contrâtuais e somente enquanlo não pÍescritas essas obrigações.

Página 6 de 11



üüI315

É§tedo do Peá
Munidpio dc CoiceiÉo do Arôguaia

Trâv verêadora VirSolina Coêlho, n'1145, Bair.o são Luiz ll, cepi 68'540-000, cidade de

Conceição do AÍaguaia, Estado do Pará

cNPJ: 17.453.4620001-90

?.6. É dever do contratado orientaÍ e treinar seus empregados sobre os deveÍes, requisitos e responsabilidades decorrentes

da LGPD.
7.7. O CONTRATADO obriga-se a exigir de Seu§ fomecedores e pÍestadores de serviços que atuem como operadores de

dados o cumprimento dos deveres previ-stos nesta cláusula e na Lei n' 13.709/2018, permanecendo como único e integral

responsável ierante a CONTRATANTE por qualquer falha, incidente o! dano causado poÍ referido§ terceiros.

Z.S. O CONiRATANTE podeni realizartiligácià para afert o cumprimento dcssa cláusula, devendo o CONTRATADO

atender prontameote eventuais pedidos de comprovação formulados

7.9. O ôONTRATADO deveú pÍestâr, no prazo fixàdo pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos da<los pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descaíe realizado.

7,10. Bancos de dados eventualmente formadoi a paÍtir de deste instÍumento contratual, notadamente aqueles que se

proporl"* a amuzenar dados pessoais, devem sei manti6os em ambisale virtual controlado, com regis6o individual

rastreá.,rel de u,atameÍ,tos realizaàos (LGiD, an. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos'

?.lb.l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inteÍopeúvel, a fim de garantir a reutilização

desses dados pela Administração nas hipóteses previslas na LGPD'

7.11. O contráto estrâ sujeito a ser alteraáo Dos procedimeÍltos peíinentes ao tatamento de dados pessoais, quando indicado

peta autoridade compctent€, em especial a AI.iP» por meio de opiniôes técnicas ou rccomcndações, cditadas na forma da

LGPD,
7.12. Os contratos e convênios de quo trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autOridade nacional.

CLÁUSIJLA OTTAVA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ (Tí. 92' VI[)
t.1, As despesas decoEentes da presente contratação conerâo à conta de rccursos especificos consignados no orçame[to

ôera aa prefeit rra pfunicipal dé Conceição do Araguaia - PÀ deste exeÍcicio, na dotação abaixo discriminada:

DotrÉo orçsmetrtária: 10.301.0200.1.021

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00

Fotrte de Recurso: 1.5o0.lOO2 / l.60l.0oOO / 1.631.0000 / l'632.0000 / 1 706'0000

t.2.AdotaçàorelativaaosexercíciosfinanceirossubsequentesseníindicaclaapósaprovaçâodaLeiorçamenuária
respectiva e liberação dos cÉditos correspondentes, mediante apostilamento'

cLÁUsULÂ NONA - DÀS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (AÍ. 92' )ú > C XTY)

e.i. e*igi, o au.p.iaento de todas as obrigações assumidas pelo Con6atado, de acoÍdo com o con&ato, teÍmo de referência

e §eus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estab€lecidas no Termo de Referência'/Projeto Básico'

93. Notificar o Cãntrataio, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que seja

por ele substituído, reparado ou corrigido' no total ou em PaÍt€,- às suas€xp€nsas'

i,4. Àcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigações pelo Contratado' 
-

g.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no presente Cootrato e no Termo de Referência-

9.6. Aplicar ao Contatado a§ sânções pÍevistas na lei e neste Conrato'
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta admidstração para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaçõ€s Pelo ConFatado.

9,t. E*pli"it"-*tá "*iú 
decisão sãbre túas as solicitsções e reclamações relacionadas à execução do pÍe§ente Con6ato,

ressalvàdos os requerimeDtos manifestametrte impeÍtinentes, meramente pÍotelatórios ou de DeDhum itrtelesse para a boa

execução do ajuste.
e.t.t. À edminisrraçao teú o prazo cle 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento Para decidil admiüda

a prorrogação motivada, por igual peíodo.

C.í. ido;a- **t uis p"aiaos à" ."rtuUetecimenro do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contztado no prazo

máximo de 30 (trinta) dias.

9.10. Notificar os emitentes das garâotias quanto ao início de Processo adminisrativo para apuração de descumprimento

de cláusulas coDtratuais, nos termos do §4o, do aÍt. 137, da Lei D" 14.133' de 2021'

r.rr. e ea-ioir*ção não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com_ terceir- os, ainda que

vinculados à execüào do contàto, bemcomã poiqualquer dano causado a lerceiros em decorência de ato do contratado,

de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

CLÁUSULADÉCIMA_ DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATÀDO (âÉ. 92' XIV' XVI C XVII)
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10.r. Após regularmente coÍrvocada para assinatura do confato, a adjudicatária devená comparecer no prazo fixado no

editat ou no in-strumento convocatórió, sob pena de decair do dteito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.2. Manter preposto aceito peta CONTRÀTANTE no local dos serviços para representá-la em todos os ato§ Íelativos à

execução do contrato.
103. Alender prontamente às determinações Íegulales emitidás pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, prestando

todos os esclarecimentos ou infomâções por eles solicitados.

10.4. Comunicar ao fiscal do conb:ato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horâs, qualquer ocoÍência anoÍmal ou acidente que

se verifique no local dos serviços.

10.5. suúmeteÍ preüamente, poÍ escrito, à análise e aprovação da coNTRÂTANTE, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especilicações tecnicas.

f0.6. Informâr à óONTRATANTE, assim que tiver ciênci4 qualquer fato que impossibilite a realização ou finalização do

serviço no prazo estabelecido, para a adoção de açôes de contingência.

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas e no prazo lxado pelo fiscal, os serviÇos nos

quais se verificarem vícios, defeitos ou ilcorreções.
iõ,E. nesponsabitirar-se pelos vícios e danos decoÍÍentes da execução do objeto, de acordo com a legistação vigente' bem

como poitodo e qualquei dano causado à Administraçào ou a tercehos, não eximindo ou reduzúdo essa responsabilidade

a fiscatizaçâo da CONTRATANTE.
10.9. Arcar com o ôDus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo

complementá-los caso o prcvisto não seja suficiente, exceto nas hipóteses de reequilibrio econômico-finauceiro previstas

no art. 124, II, "d", da Lei rf 14.13312021-

10.10. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do contsato, com habilitação e coúecimento adequados,

bem como fomecer todos os materiais e equipamentos necessários.

l0.ll. AtendeÍ às soticitações da CONTRÁTÀNTE quanto à sústituiçâo de qualquer anpregado cuja atuaçâo seja julgada

prejudicial, inconveniente ou insatisfatória para a execução do serviço. 
. ,

i0.i2. Inst rir r"u, 
"mpregados 

a não executarem atividades não abrangidas pelo escopo contÍatual, a fim de evitaÍ desvio

de função, relatando qualquer ocorrência nesse s€ntido à CONTRATANTE'
10,13. Responsabilizar-sé pelo integral cumprimento de todâs as obrigações tÍabalhistâs, sociais, previdenciárias'

tributárias e as demais previstas em legislaçâo éspecífica, relativas aos seus empregados, cuja inadimptência não transfeÍe

qualquer responsabilidade à CONTRATANTE.
iO.ti. t,t-ter, ar.-te toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.15. Apieserrar, ,"-pi" qoe solicitado ou quando não for possivel a verificação no SICAF, os documentos que

comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária'

10.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos

poderes Públicos e mantendo o local dos serviços limpo e ern perfeitas condições de segurança, higiene e disciplina-

iO.tZ. euotir-, por determinação da CONTRATANTE, quatquer atividade que não es§a sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens.

l0.lE. Observar as diretrizes da Resolução CONAMA n' 307/2002 para a Sestâo dos resíduos da constmção civil.

10.19. Obter e maÍrter vâlidas todas as licenças e autorizações necessárias à execução do objeto'

10.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, cornpaúeiro ou parente, até o teÍceiÍo grax,-de dirigente da

CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, panígrafo único, da Lei n' 14.13312021-

10.21. Não permitiÍ o trabalho de menores de 16 anos, exceto na condição de aprendiz a partiÍ dos 14 anos, e não peÍmitir

o ü'abalho de menores de l8 anos em atividades notumas, perigosas ou insalubres'

10.22. Guardar sigilo sobre todâs as informações obtidas em decorrê[cia do cumprimento do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEMA - DA EXTTNÇÃO CONTRÂTUAL (TTt. 92' XIX)
ll.l. Para os contratos por escopo, assim considerados os coffiatos nos quais se impõe ao CONTRÁTADO o dever de

realizar a execução de o§eto específico em um periodo Fedeterminado, a extinçâo contratual Se daní nos seguintes termos:

ll.l.l. euando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

ll.f.2. Se as obrigaçàes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorogada até a conclusão do objeto,

caso em que deverá a Adminisfação pÍovidenciaÍ a readequaçâo do cronograma fixado para o contrato:

11.1,2.1. i)uando a úo conclusão do iontrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;

11.1.2.1.1. Ficaná ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas saoções administrativas;

11.1.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para

a continuidade da execução contratual.
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11.2. o contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigeçõe§ nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado' por

"Ç- 
ao. motiuá, previstos no aÍtigo 137 da L;i n" 14.133/21, bem como amigavelmente, a§segurado§ o contÍaditório e

a ampla defesa.
11.2.i. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

li.Z.Z. e atte13iao so"iai ou amodificação da final-idade ou da estnrtura da ernprcsa nâo enscjará a rescisão se nâo restringir

sua capacidade de concluü o cotrbato.

ti.Z.Z]f. S" 
" 

op"-ção implicar mudança da pessoajuridica contratada, deveni ser formalizado termo aditivo para alteraçâo

subjetiva.
11.3, O termo de rescisâo, sempre que possivel, sená precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos conratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

113.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1133. Indeoizaçôes e multas.
ii.l. a 

"*iinçao 
ao .ontrato não configura ôbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico financeiro, hipótese

e. qre s"ra con""dida indenização poimeio de termo indenizatório (art. 131, caput' da 1*i n.' 14.133, de 2O2l ).

11.5. o contrato poderá ser extinto caso se constats que o CoNT-KA-IADO mântém vínculo de natureza teclrica, comercial'

econômica, financeira, t-abalhista ou civil com dirigente do óÍgâo ou entidâde coBFatante ou com agente público que tetrha

desempeúado fimçào na licitação ou atue na fiscalização ou na gsstão do contrato, ou que deles seja cônjuge' companheiro

ou i.-t" ". 
tiotá reta, colateÍal ou por afinidade, até o terceiro Srau (art. 14, inciso IV da Lei n." t4.133, de 2021).

CLIUSULA DÉCIMÂ sEct NDA - DAS INIRÂçÔES E SANÇÕES ÀDMIwSTRATÍVAS (tÉ. 92' XIv)
fef. »iS nVfnAçôES Comete infi:ação adminisFativ4 nos termos da Lei no 14-113, de 2021, a CONTRÁTADA que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contrato;

úi ;; ;; à inexecuçaâ parciat do contrato que causc grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contÍato;

dj eosejar o retardamento da execução do objeto da cotrÚataçâo sem motivo justificado;

ei apresenar documentação falsa ou pÍestaÍ declaraÉo fatsa durante a execução do contrato:

0 praticaÍ ato fraudulento na execuçào do contrato;

g)iomportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Í) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013'

12.2. DAS SANÇÔES Pela inexecuçâo do cont'ato, a CONTRATADA Poderá, garantida a prévia defes4 ficar sujeita,

isolada ou cumulativamente, às seguintes sançôes:

r) Advertência: Aplicável na hipótes€ de inexecução Parcial do contrato (alínea "a" do item l2.t), desde que não se

justifique a imposiçào de penalidade mais grave.
'Uiúrit", Àpfi""ai nas se'guintes hipôte.""I i. Molt" d. Motr (por.trsso): t. Atmso injustificado na execução de parcela

ãá oi]"i", ry" t.. po. 
"áto; 

por ài", .obre o valor da parcela inadimpli64 limiudo a 30 (trinta) dias. o atraso superior

a 30 itrinu) dias autoriza a,ldministraçao â pÍomover a extinção do coDtrâto. 2. Atraso injustificado tra apÍesentação,

,upt"-*tçao ou reposiçâo da garautia: 0,0i7o (sete centésimos por c€oto) por dia, sobre o valor total do contrato,

iúituAo 
" 

27" laoit pà, ."otoy. ü.-M,rlt" Compensrtórla (por irerecução): I . Pela inexecução parcial do contrato (alíneas

',a,,, "b" e .d" ào itÀ D.1)t ile lô/o a 30olo sobre o valoitotal do contrato, a dcpeuder da gravidade da inÊação. 2. Pela

inexecução total do contrato ou pÉtica de inFações graYes (atíneas 'c" 'e', "f', "g" e 'h" do item l2.l): de 20t/" x 30o/o

sobre o valoÍ total do coDtrato.

c) Impedimento de Licitrr e contrrt8r: Pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praricadas as infrações descritas nas

"íío"À',b", 
,"" 

" 
,'d,'do item 12.1, desde que nâo sejustihque a imposição da penalidade de declaraçâo de inidoneidade.

d) Declsrrçio d€ lnidon€idrde psra Licitrr ou coDtrrtrr: Pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos,

qr-ao pati""a^ 
"a 

inÊações dcscritas nas alíneas "e", "Í", "g" e "h" do item 12.1, ou quando as infrações das alineas "b"'

"c" e "d" justificarem a impo§ição de penalidade mais grave.

I23. DO PROCEDIMENTO §ANCIONATóRIO E DISPOSIÇÓES GERAIS
123.1. A aplicação das sanções previstas neste coDtsato não oxclui a obrigação de reparação integral do dano causado à

CONTRATANTE.
123J. A aplicação das sançõ€s realizaÍ-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla defesa'

observando-se o procedimento pÍevisto nos aÍigos 157 e 158 da Lei n" 14'1332021'

1233. Na aplicação das san@às serão considerados: a natuÍeza e a gravidade da infração; as peculiaridades do caso; as

circunstâncias agravanies ou atenuantes; OS danos caUsados; e a implantação de programa de integridade, conforme o caso.
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Estado do Paá
Munidpio dê corceiÉo do Ârâguaia

Trav. Vereadorâ VitSolinã Coelhq n' 1145, gairro São Luiz ll, Cep: 58'540{00, Cidade de

ConceiÉo do Arôtuaia, Estado do Pará

CNPJ: 17.453.4620001-90

123,4. Se a multa aplicada e as indeniz-ações cabíveis forem superiores ao valor de pâgâmento eventuâlmente devido pela

CONTRATANTE, , diferença sení descontada da garaoüa pÍestada ou cobradajudicialnente.

l2jj. Os débitos da CONTRATADA resultante ae multas ou indenizações poderão ser compensados com créditos que

possua perante a CONTRATANTE, Íelativos a e§te ou a outsos contratos'

iz:.0. i CONfnefeNTE deveÉ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo da sanção, registrar a ocorrência no

cadasto Nacioml de Empresas Inidôneas e suspensas (CEIS) e no CadastÍo Nacionat de EmPresas Punidas (ÇNEP)'

iti.U. ,ors sançOes de impedimento de licitar e càntratar e de dectaração de inidoneidade sâo passíveis de reabilitação, nos

termos do aÍt. 163 da Lei n" 14.13312021.

CLÁUSI'LA DÉCIMA TERCEIRA _ DA GARÂNTIA DE EXECUÇÃO (AT'.92, XTÍ)

13.1. No ato de assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá apresentar garantia corresponde e a 5% (cinco por

""rio1Jo 
ruto, 

"ont "tual, 
a qual poderá ser feita dentre as seguintçs modalidades: caução em diúeiro ou seguÍo-garantia

ou fiança bancária, a fim de-proieger a Entidade de licitação contra atos ou omissões das Licitantes arrolados abaixo'

conforme disposto no aÍ. 96, § l', da Lei n" l4.l33l2l-
13.2. Se a licitante apresentaÍ a garantia por meio de fiança bancária deveni utitizar modelo padronizado pelo banco.

if-. a. g"r-ti"" prestadas devierâo seifeitas para coberttrra mínima correspondente à vigência contr-atual, acrescida do

p"riJoai rfO t""oto e vinte) dirs, relativo ao período de observação da comProvação as boas condiçôes de execução do

ãújàto 
"ont "tua'o " 

* seú lib€rada apos a conilusão e aceitação deÍrnitiva dos serviços, objeto da presente licitação e a

lairatura do Termo de Entrega e Recebimento, nas condiçôes da legistação pertinente-

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÂ - ALTERÁÇÔES
14.1. Eventuais alterações cont-atuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lei n" 14.133' de 2021'

il.Z. O Coo*,"do é obrigado a aceiarJnírs me,,ní,. condições contratuais, os acréscimos ou suplessões que se fizerem

necessários, até o limite dé 25% (viute e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

1,13. As aiterações contratuais deveÍão seÍ promoüclas mediante celebração de teÍmo aditivo, submetido à prévia

"p-uufao 
du 

"on.ultoria 
jurídica da CoNTRA}ANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

"i"i,or, 
UiÉ,".. "- 

qr." u fo-ulir"ção do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 cla Lei n"

14.133, de 2021).
il.l. Éegirt-" q* não caracterizam atteração do contrato podem ser- realizados por simples apostil4 dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do aí. t36 da Lei n" 14.133, de 2021-

cl,Áusul-À DÉCIMA QUINTA - DOS CÂSOS OIi/TISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposições contidas na r ei-n'14- 133' de 2021'

e demais rormas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078' de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e nomas e principios gerais dos contratos'

CLÁUSULA DÉCIMÂ SEXTA - ST,BCONTRATAÇÃO
iOi. í"*p**"1n.nre vedadâ a subcontÍatação totat ou pârcial do objeto deste Contrato, devendo a CONTRATADA

executaÍ, por s€us póprios meios, a integralidade dos serviços pactuados'

16.2. A CONTRATADA assume a respo-nsabilidade tecnica e administrativa exclusiva pela perfeita execução do objeto'

não scndo admitida a transferência de responsabilidades a terceiros.

163. A subcootratação não autorizada cónstitui infração contratual grave, sujeitando a coNTRATÂDA à apticação das

sanções previsas neste instrumento e na Lei n' I 4. I 33/202 I , inclusive a rescisão unilateral do contrato.

CLÁUSULADÉCDIÀ SÉTtrUA - DÀ MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES.

17.1. A MArRIZ DE RISCOS é a cláusula conratual definidoÍa dos riscos e das responsabilidades entre o

CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em

termos de ônus financetos decorrentes de eveDtos superveniente§ à contralação'

1?.2. A CONTRATADA é integÍal e exclusivamente;esponsável poÍ todos os riscos e responsabilidades relacionados ao

objeto do ajuste, cotrforme hipóteses não-exaustivas eleocadas na MAIRIZ DE RISCOS - Anexo ao edital.

l7:. A CONTRATADA não ê responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do aju§te quando estes

cooperem à CONTRAIANTE, conforme estabelecido na MAIRIZ DE RISCOS -ao edital'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA _ DAS DISPOSTÇÔE§ FTNAIS

It.l, O presente contrato é regido p€la Lei 14-133121e demais diplomas legais'

1g.2. Intumbiú ao CONTRATANTE rlirulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratâções Públicas

(pNCp), na forma prevista no arl 94 da Lei 14. t33, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemel, em atenção

ào 
"rt. 

ó.t, 
""pur, 

d, I-ei n.. 14.133, de 2021, e ao an. 8", §2', da Lei n. 12.527, de 201I, c/c aí. 7', §3', inciso Y do Decreto

n.7.724, de 2012.
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Estado do Pará

Munldplo de Concêiáo do AlaguâL
Ír.v Vereadorà virgolina Coelhq n' 1145, 8ãitro 5ão Luiz ll, Cep: 58.54&000, Cidade dê

Conceição do Araguaia, Estado do Pârá

cNPl: 17.453./t6zm1-90

It3. Fica eleito o FoÍo da ComaÍca de Conceição do AÍaguaia - PA, para diÍimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contato que não puderem ser compostos pela c.onciliação, conforme art. 92, § !', da Lei no l4.l33l2l-

para firmeza e validade do pactuado, o presente Tenno de ConEato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teoÍ, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contaentes.

Conceição do Araguaia/PA, 29 de MAIO de 2026.

rd!...&nrmd'cPtl,D^aEü

k-JóiÀr,Eoá.4r^r.44r.rg^G2i@@ro{ÉF.sdr
gcllk

D«uÉto aa..do dÉiàli6t
Ftt ú-at tEoz oa@sra
o.{r: 29io5i}sr6 11ü214.O
wifiü. d ,nrPrt l\â[dr.io.tpv.D.

ELIDA ELENA MOREIRA
Prefeita Municipal

F. MINHOZ DA COSTA LTDA
CNPJ:24.423.423.0001 -82

ELAINE SALOMAO DE Â'rnádo de ío@ &rid po. Et.lINE
s^Lo 

^o 
DE 541E543131a93I00

SALES:831 31 4931 00 o.ao":ozo.oeor oc.4cst o:o'

EI.AINE SALOMÃO DE SALES
Secretária Municipal de Saúde
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